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estarem reunidas as condições para a atribuição da utilidade turística a 
título definitivo ao empreendimento:

Decido:
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do 

artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro, atribuir a 
utilidade turística a título definitivo ao conjunto turístico Aqualuz 
Tróia, sito na freguesia de Carvalhal, concelho de Grândola, de que 
é requerente a sociedade Tróia Verde — Exploração Hoteleira e 
Imobiliária, S. A.

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 423/83, de 
5 de Dezembro, fixo o prazo de validade da utilidade turística em sete 
anos, contados da data do último alvará de autorização de utilização 
emitido para as componentes do empreendimento, o alvará de utilização 
para fins turísticos n.º 157/2808, de 27 de Outubro, ou seja, até 27 de 
Outubro de 2015.

3 — A utilidade turística fica, nos termos do disposto no artigo 8.º 
do Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro, sujeita ao cumprimento 
dos seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento deverá manter-se como conjunto turístico e as 
suas componentes sujeitas a classificação não poderão ser desclassificadas;

b) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano 
após a publicação do presente despacho, a realização de uma audi-
toria de qualidade de serviço por uma entidade independente, cujo 
relatório deve ser remetido ao Turismo de Portugal, I. P. Caso o 
empreendimento disponha de um sistema de gestão de qualidade 
implementado, o relatório de auditoria pode ser substituído pela des-
crição detalhada do referido sistema, evidenciando nomeadamente 
a política de qualidade prosseguida, a monitorização e medição da 
satisfação do cliente e o tratamento das reclamações, a frequência 
e metodologia das auditorias internas e o envolvimento da gestão 
de topo;

c) Não poderão ser realizadas quaisquer obras que impliquem 
alteração do empreendimento sem prévia comunicação ao Turismo 
de Portugal, I. P., para efeitos da verificação da manutenção da 
utilidade turística que agora se atribui, sem prejuízo de outros 
pareceres ou autorizações por parte daquele organismo, legalmente 
devidos.

7 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado do Turismo, Bernardo 
Luís Amador Trindade.

303360109 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 12526/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal comum 
para o preenchimento de um posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal da Secretaria -Geral do MEI, NAL Norte na carreira geral de 
assistente técnico e categoria de assistente técnico, aberto pelo Aviso 
n.º 15307/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 169, 
de 1 de Setembro de 2009 e homologada por meu despacho de 2 de 
Junho de 2010.

Lista unitária de ordenação final 

Classificação final
(valores)

Candidatos aprovados
Rui Manuel Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
Paula Cristina Santos Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
Carla Cristina da Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,51
Maria Natália de Jesus Antunes Vieira Airosa Lopes 12,32
Maria do Rosário de Brito Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . 11,85

Candidatos Excluídos
Maria Helena Cortez de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Excluída por não ter comparecido ao método de selecção entrevista profissional.

 Lisboa, 14 de Junho de 2010. — A. Mira dos Santos, Secretário-
-Geral.

203384937 

 Despacho (extracto) n.º 10475/2010
Por despacho de 27 de Maio de 2010, do Senhor Secretário de Estado 

da Administração Pública:
Luís Miguel Brites de Sousa, especialista de informática, grau 1, nível 1, 

afecto à Secretaria -Geral do Ministério da Economia, da Inovação e do Desen-
volvimento, na situação de mobilidade especial, autorizado a passar à situação 
de licença extraordinária, pelo período de 20 (vinte) anos, com início em 10 de 
Fevereiro de 2010, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro.

Lisboa, 14 de Junho de 2010. — A. Mira dos Santos, Secretário -Geral.
203387172 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 10476/2010
Procedimento Concursal Comum para preenchimento de dois postos 

de trabalho para a carreira/categoria de técnico superior, na modalidade 
de emprego público por tempo indeterminado, aberto através do Aviso 
n.º 23377/2009, de 31 de Dezembro.

Lista unitária de classificação final dos candidatos
Em cumprimento do disposto no artº. 34.º e nos termos do artº. 36.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de Janeiro, torna -se público que no pro-
cedimento concursal, supra referenciado, foi atribuída aos concorrentes 
a seguinte classificação: 

Candidatos Classificação
final

Maria Guadalupe Madeira Tavares Carvalho  . . . . . . . . 13,25
Helena Paula da Conceição Batista  . . . . . . . . . . . . . . . . 12,369
Helder Hilário Rodrigues Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,78

 A presente lista foi homologada em 12 de Maio de 2010.
Lisboa, 28 de Maio de 2010. — O Inspector -Geral, António Nunes.

203389181 

 Direcção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 12527/2010
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 88/90, de 16 de Março, que CORBÁRIO — Minerais Industriais, S. A., 
requereu a atribuição de direitos de prospecção e pesquisa de depósitos mi-
nerais de caulino, numa área “Pinto”, localizada no concelho de Figueira da 
Foz, distrito de Coimbra, delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam 
seguidamente, em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça):

Área total do pedido: 7,929 km2 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1  – 57 470,015 61 464,306
2   – 57 116,180 61 738,529
3   – 56 535,872 62 139,160
4   – 55 897,086 62 789,805
5   – 55 601,673 63 449,986
6   – 55 508,526 62 675,804
7   – 55 277,798 61 844,241
8   – 54 989,583 61 710,616
9   – 54 534,222 61 889,369
10   – 53 604,174 61 693,884
11   – 52 624,648 60 415,941
12   – 52 445,938 59 675,750
13   – 52 918,455 59 452,847
14   – 53 063,772 59 192,201
15   – 53 858,309 59 405,812
16   – 54 204,147 59 815,766
17   – 54 679,519 59 859,588
18   – 54 832,765 59 771,295
19   – 55 104,204 60 381,933
20   – 55 676,303 60 519,120
21   – 56 597,771 61 170,633
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 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a mani-
festarem preferência, por escrito com o devido fundamento, no prazo de 30 
dias a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da República.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direcção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direcção -Geral de 
Energia e Geologia, sita na Avª 5 de Outubro, 87 -5.ºAndar, 1069 -039 
LISBOA, entidade para quem devem ser remetidas as reclamações. O 
presente aviso e demais elementos estão também disponíveis na página 
electrónica desta Direcção -Geral.

Direcção -Geral de Energia e Geologia, em 22 de Março de 2010. — O 
Subdirector Geral, Carlos A.A.Caxaria.

303119848 

 Contrato (extracto) n.º 443/2010
Nos termos do n.º.4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

Março, publica -se o extracto do contrato para prospecção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MNPP01109, para uma 
área no concelho de Pombal, denominada PELARIGA, celebrado em 
12 de Outubro de 2009.

Titular dos direitos: CORBÁRIO — Minerais Industriais, S. A.
Depósitos Minerais: caulino e quartzo.
Área concedida: (3,017 km2) delimitada pela poligonal cujos vértices, 

em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça), se indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 40 781,238 34 921,899
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 41 142,305 33 498,277
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 40 982,753 33 438,238
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 41 030,918 33 275,037
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 39 088,034 32 465,696
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 38 729,948 33 376,812

 Caução: 25.000 €
Período de vigência: Inicial de 1 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 2 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 0,2 km2, à escolha do titular, 
no termo do período inicial.

Trabalhos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial:

1 — Compilação e estudo da documentação cientifica com interesse 
para a área e substancias minerais em causa;

2 — Prospecção geral;
2.1 — Cartografia geológica à escala 1:10.000 com o objectivo de selec-

cionar e hierarquizar potenciais áreas para prospecção detalhada e pesquisa;
2.2 — Amostragem regional;
3 — Prospecção detalhada e Pesquisa;
3.1 — Cartografia geológica em grande escala 1:2.000 das zonas de 

ocorrência de caulino seleccionadas durante a prospecção geral;
3.2 — Abertura de sanjas e ou poços de pesquisa e seu levantamento 

geológico em escala adequada (1:200 ou 1:100);
3.3 — Eventual execução de sondagens mecânicas;
4 — Amostragem;
Representativa das sanjas, poços e testemunhos de sondagens que 

eventualmente se venham realizar;
5 — Ensaios químicos, mineralógicos e tecnológicos;
6 — Calculo de reservas,
7 — Estudos de pré -viabilidade económica;

b) Em cada prorroção:
Desenvolvimento do plano de trabalhos no primeiro período contratual. 
Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 

anterior, desde que a CORBÁRIO — Minerais Industriais, S. A. prove 
que a realização destes não têm justificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial:50.000 €
b) Em cada prorrogação:25.000 €

Encargos de prospecção e pesquisa: 1.250 €/ano.
Prazo da concessão de exploração: não superior a 20 anos, prorrogável 

por 2 períodos que não ultrapassem 20 e 10 anos respectivamente.
Encargos de exploração: 3 % do valor do minério à boca da mina dos 

produtos mineiros ou concentrados expedidos ou utilizados, sujeitos a 

revisão, por mútuo acordo, decorridos 5 anos e no fim de cada período 
de 5 anos.

Direcção -Geral de Energia e Geologia, em 20 de Abril de 2010. — 
O Subdirector -Geral, Carlos A.A.Caxaria.

303190058 

 Contrato (extracto) n.º 444/2010

Extracto de contrato de prospecção e pesquisa
Nos termos do n.º.4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

Março, publica -se o extracto do contrato para prospecção e pesquisa 
de depósitos minerais, com o número de cadastro MNPP01209, para 
uma área nos concelhos de Pombal e Soure, denominada BONITOS, 
celebrado em 12 de Outubro de 2009.

Titular dos direitos: CORBÁRIO — Minerais Industriais, S. A.
Depósitos Minerais: caulino e quartzo.
Área concedida: (3,991 km2) delimitada pela poligonal cujos vértices, 

em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça), se indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 40 034,752 36 657,620
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 39 322,931 37 258,988
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 39 289,705 37 595,669
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 39 264,075 38 415,351
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 39 688,495 38 474,771
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 39 820,958 38 099,339
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 40 086,881 37 925,523
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 41 915,654 38 682,228
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 42 178,510 37 214,447
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 40 483,627 36 608,390

 Caução: 25.000 €
Período de vigência: Inicial de 1 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 2 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 0,2 km2, à escolha do titular, 
no termo do período inicial.

Trabalhos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial:
1 — Compilação e estudo da documentação cientifica com interesse 

para a área e substancias minerais em causa;
2 — Prospecção geral;
2.1 — Cartografia geológica à escala 1:10.000 com o objectivo de selec-

cionar e hierarquizar potenciais áreas para prospecção detalhada e pesquisa;
2.2 — Amostragem regional;
3 — Prospecção detalhada e Pesquisa;
3.1 — Cartografia geológica em grande escala 1:2.000 das zonas de 

ocorrência de caulino seleccionadas durante a prospecção geral;
3.2 — Abertura de sanjas e ou poços de pesquisa e seu levantamento 

geológico em escala adequada (1:200 ou 1:100);
3.3 — Eventual execução de sondagens mecânicas;
4 — Amostragem;
Representativa das sanjas, poços e testemunhos de sondagens que 

eventualmente se venham realizar;
5 — Ensaios químicos, mineralógicos e tecnológicos;
6 — Calculo de reservas,
7 — Estudos de pré -viabilidade económica;

b) Em cada prorroção:
Desenvolvimento do plano de trabalhos no primeiro período con-

tratual.
Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no nú-

mero anterior, desde que a CORBÁRIO — Minerais Industriais, S. A. 
prove que a realização destes não têm justificação técnica e eco-
nómica.

Investimentos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial: 50.000 €
b) Em cada prorrogação: 25.000 €

Encargos de prospecção e pesquisa: 1.250 €/ano.
Prazo da concessão de exploração: não superior a 20 anos, prorrogável 

por 2 períodos que não ultrapassem 20 e 10 anos respectivamente.
Encargos de exploração: 3 % do valor do minério à boca da mina 

dos produtos mineiros ou concentrados expedidos ou utilizados, 




